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    NOTA DA AUTORA




    Este livro tem como célula embrionária a pesquisa “Nacionalismo Econômico Contemporâneo: Instrumentos Jurídicos e Resultados Econômicos”, realizada sob a coordenação do Prof. Dr. Alessandro Serafin Octaviani Luis, professor de Direito Econômico e Economia Política na Faculdade de Direito da USP (Largo São Francisco), por meio da qual dediquei-me a pesquisar, entre 2021 e 2022, a disciplina jurídica da economia do Qatar em seus múltiplos aspectos, culminando, mais adiante, em 2024, no trabalho de conclusão de curso apresentado como requisito para a obtenção do título de Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade Federal do Piauí (FADI-UFPI), sob orientação do Prof. Dr. Samuel Pontes do Nascimento e do Prof. Dr. Raul Lopes De Araújo Neto, o qual fora aprovado com nota máxima e recomendação para publicação.




    Neste longo trajeto de pesquisa, voltei grande margem de atenção à pesquisa da moldura jurídica do petróleo no Qatar, a qual tem como grande protagonista a estatal Qatar Petroleum, cuja forte semelhança com a nossa Petrobrás solicitou um novo redirecionamento, desta vez para entender, isoladamente, como é tratado na legislação nacional o petróleo brasileiro – uma de nossas maiores e mais estratégicas riquezas –, e quais os impactos institucionais e econômicos desses instrumentos jurídicos.




    Dessa forma, o presente trabalho tem por escopo primordial o estudo, por meio de pesquisa qualitativa de natureza exploratória, com enfoque bibliográfico e documental, do teor da Constituição Econômica Brasileira, do significado nela atribuído ao princípio da soberania nacional, enquanto pressuposto basilar do Direito Econômico, e também a verificação de sua concretização nas disposições legais infraconstitucionais relativas à disciplina jurídica do petróleo, trabalhando a tese de que a soberania, uma vez traduzida enquanto princípio da ordem econômica e fundamento da República por uma constituição programática, encomenda a proteção deste recurso natural de ordem estratégica, a qual vem sendo desmontada desde a última Constituinte.




    Tomando como âmbito de investigação a análise das bases legais que constituem o Direito do Petróleo nacional, sobretudo aquelas de matriz constitucional – às quais preferiu-se denominar, conjuntamente, de Constitucionalismo Petrolífero Brasileiro –, foi possível traçar um panorama dos principais institutos jurídicos inovadores e seus respectivos e mais relevantes impactos à soberania petrolífera nacional, vistoriada sob três vértices principais: I) a soberania dos recursos naturais; II) a soberania sobre o capital estrangeiro; e III) a soberania tecnológica e infraestrutural petrolífera, com enfoque no papel da estatal Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras), tornando possível evidenciar que o Direito Petrolífero Brasileiro pós 1988 atende apenas parcialmente aos mandados de proteção à soberania nacional explicitados na Constituição Federal vigente, bem como constitui-se enquanto um “monopólio com ressalvas”, caracterizado por um regime jurídico de exploração do petróleo benéfico ao interesse privado e que contribui para a fragilização da soberania nacional sobre os recursos petrolíferos brasileiros por flexibilizar as disposições constitucionais originariamente restritivas a respeito da exploração do petróleo.


  




  

    PREFÁCIO I




    SAMUEL PONTES DO NASCIMENTO




    O Brasil tem na trajetória do petróleo um capítulo repleto de ruptura: de um lado, a busca pela preservação da soberania nacional; do outro, a crescente pressão das forças do mercado global. Nessa dinâmica, mais do que uma simples mercadoria, o petróleo é um recurso vital, um ativo estratégico, com um potencial diferenciado, hoje, de definir o lugar de um país no tabuleiro geopolítico mundial. É um cenário de profundas complexidades, que o livro Constitucionalismo Petrolífero Brasileiro: O Regime Jurídico do Petróleo no Brasil, escrito por Marina Maranhão Melo Marques Mourão, analisa de forma responsável. A obra é uma contribuição fundamental para quem busca compreender, de maneira aprofundada e consistente, as inúmeras relações entre Direito, economia e política que envolvem a exploração petrolífera no Brasil.




    Com uma abordagem precisa e embasada, a autora nos conduz por uma análise crítica das transformações jurídicas e institucionais que moldaram esse setor ao longo das décadas. Mourão parte da Constituição Federal de 1988, que confirma o petróleo como um recurso estratégico, e evidencia como os princípios de soberania nacional, tão bem definidos no texto constitucional, foram sendo progressivamente enfraquecidos.




    “O Direito Petrolífero Brasileiro pós-1988 atende apenas parcialmente aos mandados de proteção à soberania nacional explicitados na Constituição Federal vigente” (trecho extraído da obra).




    Com base nesse fundamento, Marina Mourão segue na construção de uma análise robusta, alcançando as transformações institucionais e legislativas do setor, explorando três pilares principais: a soberania dos recursos naturais, a limitação do capital estrangeiro e a soberania tecnológica e infraestrutural.




    Marina Mourão traz à reflexão o conceito de “Constitucionalismo Petrolífero Brasileiro”, que reúne um avanço teórico, capaz de articular a proteção do petróleo como recurso estratégico à luz dos valores da Constituição Econômica de 1988. A autora deixa em destaque o protagonismo da Petrobras como símbolo e instrumento dessa soberania. Trazendo dados e análises legislativas, ela evidencia como a flexibilização do monopólio estatal — iniciada com a Emenda Constitucional nº 9 de 1995 — agiu a favor do enfraquecimento do controle nacional, favorecendo o capital estrangeiro, em detrimento do interesse nacional.




    Em uma reflexão, que avança sobre décadas de dados e diversos panoramas políticos, a autora nos apresenta um estudo em detalhes das condições históricas e políticas que foram responsáveis por moldar o regime jurídico do petróleo no Brasil. A autora destaca o artigo 170 da Constituição Federal de 1988 – que consagra a soberania nacional como princípio da ordem econômica –, ressaltando que este é o comando normativo que deveria nortear todas as políticas relativas à exploração dos recursos naturais. Entretanto, Mourão argumenta que




    “[...] a proteção constitucional à soberania petrolífera vem sendo progressivamente desmontada, refletindo uma lógica de favorecimento ao capital estrangeiro em detrimento dos interesses nacionais” (trecho extraído da obra).




    A obra aborda, então, com consistência, a soberania tecnológica, que se consagra como um aspecto crucial em um setor dependente de inovação. Mourão demonstra, a partir de exemplos internacionais, como políticas de pesquisa e desenvolvimento (P&D) podem reforçar a autonomia tecnológica de um país. Contudo, Mourão critica o desmonte da capacidade de inovação da Petrobras, especialmente a partir de 2016, em um processo que coloca em risco a plena exploração das riquezas do pré-sal e o desenvolvimento sustentável do nosso país.




    O trabalho que Marina Mourão realiza, e que se consolida neste livro, se configura como um chamado à ação. Como gestor público, reconheço a importância desta obra, que pode ser destinada tanto para gestores e legisladores, quanto para cidadãos, que acreditam no papel estratégico que os recursos naturais exercem sobre o futuro do Brasil. Mourão nos convoca a uma reflexão sobre a função das instituições públicas na defesa do patrimônio nacional, ao mesmo tempo que instiga a pensar sobre a necessidade de alinhamento entre políticas de Estado e os mandamentos constitucionais.




    Em um momento de grandes mudanças e de reordenamento geopolítico em várias partes do mundo, o papel decisivo que o Brasil deve assumir é crescente diante desses desafios globais que se intensificam. E neste cenário dinâmico, ímpar, este livro é mais que uma leitura recomendada: é uma ferramenta indispensável para entender os caminhos possíveis rumo a um futuro de soberania, justiça social e desenvolvimento sustentável. Que esta obra seja capaz de inspirar ações concretas e transformadoras em prol do Brasil que queremos construir.




    Samuel Pontes Nascimento




    Doutor e Mestre em Direito Público pela PUC de Minas Gerais. Professor de Direito na Universidade Federal do Piauí. Secretário Estadual de Administração do Piauí. 


  




  

    PREFÁCIO II




    NELSON NERY COSTA




    A substituição de importações na economia foi um processo que levava ao aumento da produção interna de um país e a diminuição das suas importações, especialmente dos bens industrializados. Ao longo da história econômica mundial, os processos de substituição de importações foram desencadeados por fatores políticos ou econômicos e resultaram de ações planejadas ou de imposição das circunstâncias. Em todo caso, tratava-se de uma medida característica de governos protecionistas, como ocorreu no Brasil, em boa parte do século XX.




    O processo de substituição de importações, quando resultado de política econômica, era geralmente obtido pelo controle de taxas de importação e pela manipulação da taxa de câmbio. No Brasil, após a crise do Crack de 1929, a política de substituição de importações passou a ser implementada com o objetivo de desenvolver o setor manufatureiro e de resolver os problemas de dependência de capitais externos.




    Foi imaginado a primeira fase da substituição de importações, lançado pelo Governo Federal logo após a Revolução de 1930, que consistia em se financiar a produção industrial local de produtos de tecnologia mais simples com a tributação sobre a exportação do café. Com isto, começou a haver uma escala industrial e as condições de se expandir ainda mais a política de desenvolvimento econômico para a produção de veículos automotores e de caminhões, em uma fase seguinte.




    Para tanto, foi fundada a Companhia Siderúrgica Nacional, em Volta Redonda, no Rio de Janeiro, em 1941, para a produção de aços planos, tecnologia que o Brasil ainda não tinha e essencial para a produção de automóveis. No mesmo sentido, existia a necessidade de produção de combustível para alimentar os veículos produzidos. Daí houve a necessidade de se criar uma empresa brasileira para a exploração do petróleo no território nacional e para o refino do mesmo para a produção de gasolina, um pouco adiante, na segunda fase de substituição de importações.




    A substituição de importações foi uma política industrial brasileira que durou mais de setenta anos e teve como objetivo proteger a indústria nacional e reduzir os custos de industrialização nacional. O processo de substituição de importações foi marcado por: a) o incentivo ao crescimento do mercado interno; b) a transferência de recursos do setor agrícola de commodities para o setor industrial; c) o uso de barreiras tarifárias, de cotas e de incentivos internos para fomentar a produção local; d) a importação de máquinas e de equipamentos para a produção fabril de maior porte.




    O Brasil passou a ter uma indústria diversificada e moderna, mas conseguiu diminuir um pouco a distância econômica em relação aos países avançados. A substituição das importações se referia a um modelo de planejamento a favor da industrialização tardia de caráter meramente capitalista. Foi implantado em muitos países da América Latina, como no Brasil, no México e na Argentina, e na África, como no caso da África do Sul.




    Cabe ressaltar que em cada país o modelo apresentava particularidades internas, referentes aos diferentes contextos político-sociais. Tais países viram na industrialização por substituição de importações a grande chance para evoluírem tecnológica e socialmente, pois seus políticos apostavam que o Estado poderia investir em obras de infraestrutura, em saneamento básico e em melhorias na educação, na saúde, na segurança, no transporte público e na habitação.
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